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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA


RESOLUÇÃO N.º  006/2007/OE
O ÓRGÃO ESPECIAL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no exercício de suas atribuições regimentais, 

CONSIDERANDO que o artigo 479 e seu parágrafo único do Código de Processo Civil prevêem, expressamente, a possibilidade dos Tribunais de Justiça estabelecer, em Regimento Interno, normas sobre edição e publicação de Súmulas da jurisprudência predominante na Corte;

CONSIDERANDO que o Regimento Interno do Tribunal de Justiça de Mato Grosso definiu, no Capítulo VI, Seção III do Título II, a forma e o procedimento de uniformização da jurisprudência e do seu incidente, conferindo poderes aos membros efetivos do Tribunal Pleno para que procedessem à respectiva aprovação das propostas de enunciados, objetivando a criação da jurisprudência predominante neste Sodalício;

CONSIDERANDO que no RITJ/MT consta a possibilidade de que as Câmaras Reunidas (Cíveis e Criminais) também editem enunciados de jurisprudência nas matérias relativas à sua competência;

CONSIDERANDO a necessidade de se implementar, de maneira efetiva, a uniformização da jurisprudência da Corte, estabelecendo critérios que facilitem a criação, alteração e cancelamento das respectivas Súmulas;

CONSIDERANDO que o RITJ/MT criou a Comissão de Jurisprudência (art. 272, “e”), sem, contudo, delinear a sua composição e o espectro de suas atribuições;

R E S O L V E:

Art. 1º. À Comissão de Jurisprudência do TJ/MT compete ordenar o serviço de sistematização da jurisprudência do Tribunal, determinando medidas atinentes à seleção e ao registro, de modo a facilitar a pesquisa de julgados e processos, bem como velar pela expansão, atualização e publicação das respectivas Súmulas.

Parágrafo único. A Comissão de jurisprudência compõe-se de 03 (três) Desembargadores, eleitos pelo Órgão Especial, os quais, mensalmente, se reunirão em sessão administrativa para deliberar sobre o cabimento e a oportunidade de encaminhamento das propostas de edição de Súmula, de revisão ou revogação das já existentes, acerca das matérias de competência do Órgão Especial.

Art. 2º. Sem prejuízo da competência da Comissão de Jurisprudência, qualquer membro efetivo do Tribunal poderá formular proposta de edição, revisão e cancelamento de Súmula da jurisprudência dominante editada pelo Órgão Especial.

§ 1º. A proposta, por escrito, devidamente fundamentada e instruída com cópias dos acórdãos, será encaminhada à Comissão de Jurisprudência, que analisando-a, deliberará e encaminhará, se for o caso, expediente ao Presidente do Tribunal, com a proposta, o parecer e a sugestão de texto para o verbete, a fim de que seja submetido à apreciação do Órgão Especial.

§ 2º. O mesmo procedimento será adotado nas hipóteses de cancelamento ou alteração.

Art. 3º. Os projetos de edição, alteração ou cancelamento de súmulas serão considerados aprovados de conformidade com o que prevê a norma regimental.

§ 1º. As Súmulas aprovadas e regularmente numeradas serão objeto de Resolução Administrativa, que indicará a data da aprovação de cada uma delas, sendo, após, publicadas no Diário Oficial por três vezes, com intervalo mínimo de 48 (quarenta e oito) horas entre as publicações, passando a vigorar a partir da terceira.

§ 2º. Os verbetes cancelados ou alterados guardarão a respectiva numeração, tomando novos números os que forem editados.

Art. 4º. As Turmas de Câmaras Cíveis Reunidas, as Câmaras Criminais Reunidas, assim como as Câmaras Isoladas, também poderão editar Súmulas de jurisprudência sobre matérias sujeitas à sua competência regimental.

§ 1º. Para edição das Súmulas mencionadas no caput bastará a provocação de qualquer dos membros das Câmaras, desde que atendido o requisito do artigo 177-B e parágrafos do Regimento Interno.

§ 2º.  As Câmaras Reunidas e as Câmaras Isoladas indicarão 4 (quatro) e 2 (dois) assessores técnicos jurídicos, respectivamente, que auxiliarão na edição de Súmulas de Jurisprudência, bem como, na revisão, alteração ou cancelamento delas, não importando essa atividade em desvio de função nem em remuneração extraordinária.

Art. 5º. As Súmulas indicarão a orientação majoritária do Órgão Especial, das Câmaras Reunidas ou das Câmaras Isoladas, sobre qualquer matéria judicial de suas competências, não possuindo efeito vinculante aos Juízes de 1º grau ou aos integrantes da Corte, todavia servirão para os fins dos artigos 557 e 285-A do CPC.

Art. 6º. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
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O ÓRGÃO ESPECIAL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no exercício de suas atribuições regimentais,
Sala das Sessões do Órgão Especial, em Cuiabá, 21 de junho de 2007.
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